Comarca da Capital – 45ª Vara Cível
Juiz: André Pinto
Processo nº 0371901-98.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação de Reparação de Danos movida por ANDREA MARIA NUNES FERREIRINHA e MATHEUS NUNES FERREIRINHA LEITE DE CASTRO em face da FORMA TURISMO - PRODUZ ENTRETENIMENTO S/A, em razão de descumprimento do serviço que se comprometeu a prestar contratualmente. Alegam os autores, em síntese, que por força do interesse do 2º autor pela prática de snowboard, sua mãe, 1ª autora, contratou com a ré pacote turístico em grupo para seu filho (2º autor), exclusivo para estudantes, com destino a Bariloche, incluídas as passagens aéreas, 07 noites de hospedagem, refeições, acesso às pistas de snowboard e prática de Paintball, dentre outras atividades, mediante acompanhamento de prepostos em todas as atividades. Aduz que o desiderato por esportes de neve, e a garantia da ré ao livre acesso às pistas de esqui, foi a condição que levou o 2º autor a anuir com o serviço proposto pela ré. A demandada ainda se comprometeu a disponibilizar aos estudantes controle eletrônico para assegurar a participação em todas as atividades. Contudo, o serviço foi insatisfatório, impregnado de transtornos, confusões e frustrações, a iniciar pela acomodação em hotel diverso do pactuado, destituído da estrutura e qualidade contratada e sem prévia comunicação. A falha na prestação do serviço se perpetuou nas atividades incluídas, prestadas de forma deficientemente e contrárias ao convencionado, sujeitando o 2º autor a severas restrições à prática do snowboard, limitado a uma tarde, o que frustrou as expectativas do contratante. A falha do serviço se intensificou com as repentinas alterações das programações previamente estabelecidas, que sem a devida comunicação prévia, levou o autor a perder involuntariamente algumas atividades do pacote. Afirma que a ré ainda cancelou uma das atividades programadas e contratadas, e não prestou o devido suporte esperado, o que levou o autor a sofrer acidente que acarretou fratura nos dedos, angústia imprevisível e evitável. Como a 1ª autora pagou pelo serviço o valor de R$ 3.720,00, pugna pela condenação da ré a restituir metade desta quantia (R$ 1.860,00), bem como seja compelida a reparar os danos morais provocados (fls. 02/17). A inicial veio instruída com os documentos de fls. 18/51. Decisão de conteúdo positivo às fls. 54. Citação fls. 70. Ata da Audiência de Conciliação às fls. 77, sem composição amigável, sendo deferia a produção de prova documental e oral. Contestação de fls. 78/99, onde a ré nega a falha do serviço, alegando que oferece pacotes coletivos, e não personalizados, cujo roteiro oferecido é claro, contudo, para prática de esqui fora do padrão, a ré aceitou autorização da 1ª autora, ante a impossibilidade de acompanhamento de seus monitores. Aduz que a 1ª autora insistiu em contratar de forma diversa da oferecida, sob condições especiais para prática de snowboard. Que essa condição facultava o 2º autor praticar esportes fora do dia programado e desacompanhado do grupo, por sua conta e risco. Que o 2º autor assim o fez, e o imprevisto acidente não pode ser imputado à ré. Toda programação foi cumprida, mas a negligência do 2º demandante o fez perder uma atividade, por sua culpa exclusiva. Afirma que foi prestado todo atendimento possível ao acidente sofrido pelo autor, e que o hotel que foi acomodado era do mesmo padrão do contratado, em sintonia com a boa fé objetiva. Diante do cumprimento do contrato, pugna pela improcedência dos pedidos. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 100127. AIJ às fls. 193 onde foi colhido o depoimento de um informante, fls. 104/197. Alegações finais às fls. 198/200 e 204/219. Regularização da representação processual do 2º autor ao completar a maioridade às fls. 226/227. Diante da manifestação das partes em AIJ, os autos vieram conclusos para sentença. Esse é o Relatório. Decido. Cuida-se de demanda onde se pretende apurar a responsabilidade civil da ré sobre o dever jurídico reparatório decorrente dos danos morais e materiais provocados em razão do invocado defeito do serviço que assumiu prestar contratualmente. A hipótese se submete aos princípios e normas de ordem pública insertas na Lei 8.078/90, por se tratar de relação contratual de prestação de serviços, se coadunando com arts. 2º e 3º, § 2º, do CDC, assumindo assim, especial relevância o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. A parte invoca responsabilidade civil contratual, decorrente da violação de um dever jurídico cuja fonte decorre de um negócio jurídico validamente celerado entre ambas as partes. Defini-a Savatier como a inexecução previsível e evitável, por uma das partes, de obrigação nascida de contrato, prejudicial a outra parte. Assim, a presente demanda tem fundamento no art. 186 do C.C e art. 14 da lei 8.078/90, estabelecendo este último, a responsabilidade civil objetiva dos prestadores de serviço por danos provocados no desenvolvimento de sua atividade. A responsabilidade do fornecedor de serviços decorrente da falha da prestação do serviço explorado é objetiva, e se alicerça na Teoria do Empreendimento, concernente em atribuir o risco da atividade a todo aquele que se proponha a desenvolver qualquer atividade no campo do fornecimento de serviço, independentemente de culpa. De fato, a responsabilidade civil da ré, na hipótese, deve se apurada no campo da responsabilidade objetiva. Assim, para ensejar o dever indenizatório, deve estar presente a conduta ilícita do réu e o nexo de causalidade com o dano suportado pela autora. Com efeito, para dirimir o impasse, cumpre verificar se houve ou não falha do serviço prestado pela ré. Assim, incumbe à parte autora provar o dano e o nexo causal, e a ré fato impeditivo, extintivo ou modificativo (art. 333, I e II do CPC), bem como culpa exclusiva dos autores ou de terceiro, por se tratar de responsabilidade civil objetiva. Os autores provaram sua causa petendi, ou ao menos o que podiam, considerando que na relação jurídica que envolve a presente lide o autor/consumidor não possui qualquer ingerência sobre o desenvolvimento adequado do serviço, o que dificulta estender sua contribuição a elementos de convicção e, em contrapartida, se revela de fácil produção pela ré. Os documentos de fls. 38/41 e 104/109 são ostensivos e sugerem que a atividade principal fornecida pela ré é a pratica de esportes radicais de neve, esqui e snowboard, o que influenciou os autores a contratar o serviço, fato determinante ao vínculo jurídico entabulado. Entretanto, pelo que consta nos autos, a expectativa criada e veiculada pela oferta não foi satisfeita, na medida que não houve a prestação do serviço conforme proposto. Diante das regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece (art. 335 do CPC), e por força do princípio da identidade física do juiz, onde as impressões pessoais na colheita da prova têm grande relevância, constatou-se que tanto a prova documental como oral se revelam lúcidas, contundentes, firmes, coerentes com os fatos narrados na inicial. Assim, o teor da prova documental carreada, assim como a prova oral é satisfatória e suficiente para deflagrar que o serviço contratado não foi devida e satisfatoriamente prestado pela demandada, frustrando as expectativas do serviço contratado. É direito assegurado ao consumidor obter daquele que lhe presta serviço de qualquer espécie, o serviço SEGURO, ADEQUADO e RESPONSÁVEL. O art. 6º, III do CDC estabelece como direito básico do consumidor a informação clara, precisa e adequada sobre os produtos e serviços colocados à disposição. A violação dessa regra acarreta a responsabilidade civil do fornecedor, e diante do que dispõem os art. 30 e 31 do mesmo Códex, a oferta e a informação devem ser precisas e vincula o fornecedor, o que ainda é corroborado pelo art. 427 do C.C. A informação é um pressuposto para a validade da manifestação da vontade. O consumidor tem o direito de ter ciência de todos os aspectos do serviço que pretende contratar, a fim de não se ludibriado e ficar prejudicado na relação contratual, e ainda, para que possa recusar o serviço de determinado proponente e optar por outro. O § 3º do art. 54 do CDC impõe que os contratos de adesão, como é o caso dos autos, devem ser redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. Estabelece ainda o art. 46 da mesma Lei Material que os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores se os respectivos instrumentos não forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. A informação, como um dos princípios norteadores das relações de consumo, tem como fundamento a educação e a harmonia de fornecedores e consumidores com vistas ao aprimoramento do serviço (art. 4º, IV do CDC). O dever de informar é um verdadeiro dever essencial, dever básico para harmonia e transparência da relação de consumo (art. 6º, III do CDC). A transparência é a clareza da informação que incumbe à ambas as partes conceder, reciprocamente, na relação jurídica, e apenas pode ser alcançada mediante a adoção de medidas que importem no fornecimento de informações legíveis, precisas, claras e ostensivas, de modo a facilitar a sua compreensão. Desses princípios decorrem o dever do fornecedor de informar de forma clara e concreta ao consumidor, sobre o sentido, efeito e alcance dos serviços e produtos (art. 6, III do CDC), sob pena de responder pela falha da informação, à luz do que reza o art. 20 da Lei 8.078/90. A Lei 11.785/08, alterando o § 3º do art. 54 do CDC, ao dispor e exigir que os contratos de adesão sejam redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não poderá ser inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor, afastou definitivamente a possibilidade de serem escamoteadas cláusulas e obrigações, como no caso dos autos. Não foi à toa que o Estado do Rio de Janeiro, de forma inovadora, editou a Lei 5.189/2008 que, em seu art. 1º e seu parágrafo único, torna obrigatório o acesso à leitura do contrato de adesão antes de a ele o consumidor aderir, e que todas as dúvidas do consumidor devem ser esclarecidas antes da assinatura do contrato. Essa disposição legal altera significativamente o uso e o costume até então praticados, já que o consumidor, no mais das vezes, sequer tem acesso à cópia do contrato que aderiu. No caso dos autos, resta claramente configurado a violação ao Direito Objetivo, vez que não há nenhuma prova nos autos de que os comandos legais em apreço foram atendidos. Assim, caracterizado está o abuso praticado pelo réu, em flagrante ofensa aos direitos do consumidor e violação à boa-fé objetiva e probidade, previstas tanto no CDC como no C.C/02 (art. 422), o que configura ato emulativo (ato abusivo), caracterizando ato ilícito, conforme reza o art. 187 do C.C./02, fazendo incidir a regra prevista no art. 186 do mesmo Códex. Não se olvide que, hodiernamente deve-se observar a nova concepção de contrato, decorrente da nova Teoria Contratual, ao qual não abrange apenas a sua formação, mas deve estar impregnada com boa-fé objetiva e probidade tanto no curso do contrato como em sua conclusão (art. 422 do CPC). Ademais, deve-se interpretar ainda com mais amplitude o aspecto social deste instrumento jurídico que deixa de valorizar exclusivamente o individualismo, para tomar como igualmente importante os efeitos do contrato na sociedade. Na sociedade moderna, à procura do equilíbrio contratual, o direito destaca o papel da lei como limitadora da autonomia da vontade, valorizando as expectativas, a boa-fé e a função social do contrato decorrente do vínculo jurídico entre as partes. O legislador infraconstitucional se preocupou em oxigenar as relações jurídicas com a moral e a boa-fé, impondo o benefício econômico como limite ético, com o escopo fazer com que o contrato não promova o enriquecimento exclusivo de um contratante, e ainda contribua para a criação do que se chama de estado do bem-estar social, fazendo com que o individualismo ceda passo ao social. Por força da dinâmica das relações jurídicas e atendendo ao anseio social, o Direito sofreu nestes últimos anos profundas mutações na seara material. Uma das mais recentes e mais drásticas inovações normativas surgiu com a instituição do Novo Código Civil, que teve como objetivos mais amplos, a sociabilidade, a efetividade e a eticidade do Direito Civil. Dentro da função do novo Código Substantivo de socializar o Direito Privado, consolidar as tendências jurisprudenciais e excluir as normas adjetivas do Código Civil de 2002, o legislador infraconstitucional se preocupou em oxigenar as relações jurídicas com a moral, a boa-fé e a função social do contrato, impondo benefício econômico como limite ético. Os arts. 421 e 422 do novo Código Civil dão a tônica dos contratos no novo direito privado, que passam a ter uma função eminentemente social, que nos dizeres do Desembargador Sylvio Capanema, invocando Sydney Sanches, tem como escopo fazer com que o contrato não promova o enriquecimento exclusivo de um contratante, e ainda contribua para a criação do que se chama de estado do bem-estar social, vale dizer, o individualismo cede passo ao social. Nesse contexto, com a introdução da função social como princípio ético em nossa República Federativa, o legislador nada mais fez do que atender ao anseio geral, de colocar como ponto cardeal no novo direito privado, a eticidade, que é a purificação da moral. Aquele antigo conceito contratual como exortação ética, com a edição do Código Civil de 2002 passou a ser norma de conduta expressa, de observância cogente e imperativa em todos os tipos de contratos. Assim, rompemos com a visão individualista do CC de 1916, para migrar para uma visão geral e social (neste sentido: Luiz Edson Fachin, em Teoria Crítica do Direito Civil, Renovar, 2000), enaltecendo posturas que somam os critérios de eticidade (corretezza, no Direito Italiano), socialidade e operacionalidade (palestra proferida pelo Prof. Miguel Reale, Academia Paulista de Letras, 29/11/2001, Revista da EMERJ, v. 08, 2005, pág. 243). A sociabilidade exige uma postura mais humana e menos egoística na relação contratual (Marco Aurélio B. de Mello, Novo CC Anotado, vol. III, pág. 07). Esta posição se coaduna com o moderno Estado Democrático de Direito, baseado nos pilares dos direitos fundamentais e democracia (justiça constitucional, neste sentido: Lênio L. Streck, Hermenêutica e Concretização dos Direitos Fundamentais, A Constitucionalização do Direito, Lumen Juris, 2003). Constatada a má prestação do serviço, deve a ré responder por sua conduta, eis que presentes os requisitos e elementos da responsabilidade civil. Não se trata de um intervencionismo, mas de cumprimento de preceito que impõe a função constitucional do Estado como agente normativo e regulador das atividades econômicas e do nascimento de um novo paradigma, qual seja: o Princípio da Boa-Fé Objetiva que deve existir entre as partes contratantes. A responsabilidade do fornecedor de serviços se consubstancia na Teoria do Empreendimento, que consiste em atribuir os riscos da atividade e respectiva responsabilidade a todo aquele que se proponha a desenvolver qualquer atividade no campo do fornecimento de serviços, pelos fatos e vícios resultantes do risco da atividade, independentemente de culpa. O descumprido parcial do contrato revela razoável a obrigação da ré em devolver metade da quantia paga pelos autores. Quanto ao dano moral, é sabido que qualquer indivíduo é titular de direito integrantes da personalidade, direitos estes subjetivos e não patrimoniais que, se violados, gera o dever indenizatório, mesmo decorrente de relações contratuais. ] O dano moral, por ser algo imaterial, está ínsito na própria ofensa, existe in re ipsa, decorre do próprio fato ofensivo. Assim, provada a ofensa, demonstrado está o dano a ser reparado, dispensando a efetiva prova do dissabor experimentado. O fato evidentemente acarretou angústias, transtornos e aborrecimentos que fugiram da normalidade, atingindo o direito da personalidade dos autores. A reparação dos danos morais afigura-se indispensável para evitar práticas abusivas e irresponsáveis capazes de gerar tormentos psicológicos internos, mas que não são facilmente passíveis de aferição. O critério a ser adotado para estimar a recomposição da lesão imaterial se submete ao princípio preventivo pedagógico, no sentido de que a indenização não há que se restringir ao dano suportado do ponto de vista do lesado apenas, mas principalmente com vistas ao responsável, a fim de inibir a reiteração da conduta lesiva, sempre com vistas no aprimoramento do serviço prestado. O dano moral deve ser arbitrado de acordo com a lógica do razoável, em quantia consentânea com a lesão perpetrada, sem que implique diminuta sanção e indevido enriquecimento, devendo ser considerado a extensão física e temporal da lesão sofrida. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão deduzida para condenar a ré ao pagamento de R$ 1.860,00 à segunda autora, a título de dano material, corrigido pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da data do pagamento a ser repetido, e acrescida de juros de 1% ao mês desde a data da citação, na forma do art. 405 do C.C.. Condeno ainda a ré ao pagamento indenização por danos morais de R$ 3.000,00 em favor da 1ª autora, e R$ 7.000,00 ao 2º autor, corrigidos pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça a contar desta sentença, à luz das súmulas 362 do STJ e 97 do TJERJ, e acrescido de juros de 1% ao mês desde a data da citação, na forma do art. 405 do C.C. e interpretação a contrário senso das súmulas 54 do STJ e 129 do TJERJ, por consistir em relação jurídica contratual. Condeno ainda a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios no valor de 15% sobre o valor total da condenação, na forma das súmulas 326 do STJ e 105 do TJERJ. Transitada em julgada, após regularizadas as custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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